
 

 

 

Ex.mo Senhor 
Presidente da 
Comissão de Orçamento, Finanças e 
Administração Pública 
Assembleia da República 
 

 
   Of. 1397/C    Data: 04.11.2024 
 
 
Assunto: - Proposta de lei 26/XVI/1 - Orçamento do Estado para 2025  
 
STAL – Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, 
Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, vem pronunciar-se sobre a Proposta de Lei 
em apreço, nos termos seguintes: 
 
Aderindo ao parecer emitido pela CGTP, perfilhamos, totalmente, a conclusão dessa 
Central Sindical, no sentido de que a Proposta em apreço não contém respostas aos 
problemas que todos os dias os trabalhadores e as populações sentem, nada faz pela defesa 
e melhoria dos serviços públicos, ao mesmo tempo que preconiza medidas que agravam 
o carácter injusto da política fiscal. 
 
Reportando-nos à Administração Pública, não podemos deixar de sublinhar 
especialmente o seguinte: 
 
- A continuidade do abusivo recurso à contratação precária, para o exercício de 
necessidades permanentes dos serviços, sem que se tomem medidas que ponham cobro a 
estes desmandos, havendo perto de 90 mil trabalhadores precários na Ad. Pública, no final 
de Junho deste ano (12% dos trabalhadores do sector), além de mais de 17 mil com 
contratos de tarefa e avença; 
 
- Os salários dos trabalhadores da administração pública são, em média, apenas cerca de 
metade dos auferidos pelos seus congéneres de outros países da União Europeia, sofrendo 
tal degradação que se calcula que, desde 2009, e também em média, perderam cerca de 
três salários; 
 
- Todavia, no relatório que acompanha a Proposta em apreço prevê-se uma actualização 
salarial de apenas 2%, valor inferior à inflação prevista para 2025, que não só não dá um 
impulso na valorização dos salários, como não repõe sequer a perda do poder de compra, 
verificada especialmente na última década e meia; 
 



- Inexistem medidas adequadas à resolução da continuada degradação da chamada Tabela 
Remuneratória Única e à recuperação das carreiras e profissões, destruídas pela Lei 12-
A/2008; 
 
Carece assim a Proposta da previsão de medidas que efectivamente prossigam a defesa 
da efectividade dos postos de trabalho, das carreiras e de salários justamente actualizados.  
 
Porém, e ao invés, a Proposta preocupa-se com a alteração de alguns preceitos da LTFP, 
principalmente os que se reportam aos regimes de mobilidade, férias e aviso prévio de 
greve, sem que se determine o sentido e extensão das alterações preconizadas, o que 
constitui uma inaceitável e grosseira violação do artigo 165.º, n.º 2, da Constituição da 
República. 

Ao invés, o que reclamamos é que se tomem medidas de fundo, consentâneas com os 
direitos e justas aspirações dos trabalhadores e defesa dos serviços públicos. 
 
Neste contexto, e reiterando o que temos referido, em anos anteriores, voltamos a salientar 
a galopante perda do poder de compra dos trabalhadores da administração pública, e as 
grosseiras perversões decorrentes do bloqueamento das possibilidades de evolução nas 
carreiras, especialmente por força da aplicação de um regime de avaliação do 
desempenho, inquinado por inaceitáveis procedimentos burocráticos e por critérios 
subjectivos e discricionários, para além das absurdas restrições impostas pela fixação de 
quotas limitativas das menções mais elevadas. 
 
Perversões que incidem igualmente sobre outras matérias fundamentais, integrantes de 
um extenso rol, como se constata com a falta de adequada e justa regulamentação de 
vários suplementos remuneratórios, referindo-se, nomeadamente, a regulação do 
Suplemento de Penosidade e Insalubridade, constante do Decreto-lei 93/2021,  de 
natureza extremamente restritiva, por não  integrar o factor risco e se aplicar apenas a um 
exíguo número de funções, longe portanto de corresponder às reivindicações que 
justamente temos formulado. 
 
No rol de iniquidades que inquinam os direitos dos trabalhadores, de novo trazemos à 
colacção o que bastas vezes temos destacado, quanto ao regime de acidentes em serviço 
e doenças profissionais, consignado no Decreto-lei 503/99, na sua actual redação, 
considerando o opróbrio que continua a denegrir esse regime, na medida em que o 
famigerado artigo 41.º mantém a norma introduzida em 2014, proibitiva da acumulação 
de pensões com remunerações, nos casos de sinistrados a quem tenha sido atribuída 
incapacidade permanente parcial, com desvalorização da sua capacidade geral  de ganho 
inferior a 30%, apesar das alterações que esse artigo sofreu, introduzidas pela Lei 
19/2021. 
 
Clamando por justiça, é imperioso que se tomem medidas de fundo, em vez de meros 
remendos, aparentemente tidos como bálsamos, quando, na realidade, tendem a branquear 
as situações injustas que referimos. 
 
Medidas de fundo que se impõem, no tocante à urgente reestruturação do sistema 
retributivo, como à imediata erradicação das injustiças que envolvem outras matérias, 
nomeadamente as que atrás referimos. 
 
Admitindo que se alegue que a Lei do Orçamento do Estado não é a sede adequada ao 
tratamento concreto dessas matérias, recordamos, porém, que nem por isso tem deixado 



de proceder, quando conveniente, a diversas alterações de diplomas reguladores das 
relações jurídicas de emprego público, como aliás a presente Proposta igualmente prevê.  
 
Aderindo, como referimos, ao parecer emitido pela CGTP, entendemos dever enfatizar a 
matéria acima enunciada, na expectativa de que esse órgão de soberania tome as medidas 
que reclamamos, em ordem à recuperação de direitos e dignificação das condições de 
vida dos trabalhadores. 

Sob essa expectativa, subscrevemo-nos, com respeitosos cumprimentos. 
 

A Direcção Nacional 
            
            

        


